
RECURSO ADMINISTRATIVO CONTRA MULTA - INFRAÇÃO SEM USO DE CAPACETE

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DO TRABALHO - CRT

RECORRENTE: ____________________________________________________________

EMPRESA: ______________________________________________________________

CNPJ: _________________________________________________________________

ENDEREÇO: _____________________________________________________________

TELEFONE: _____________________________________________________________

RECORRIDO: _____________________________________________________________

AUTORIDADE INFRATORA: ___________________________________________________

PROCESSO Nº: ___________________________________________________________

I – DOS FATOS

O Recorrente foi autuado por suposta infração à Norma Regulamentadora nº 6 (NR-6), 

por não utilização do Equipamento de Proteção Individual (capacete) em atividade 

exigida. Contudo, tal autuação apresenta equívocos que justificam o presente recurso.

A atividade desenvolvida no momento da autuação não exige o uso obrigatório de capacete, 

conforme análise do ambiente e das funções desempenhadas pelos empregados.

Além disso, o equipamento fornecido pela empresa atende às especificações técnicas e 

normativas vigentes, estando devidamente registrado e validado.

II – DO DIREITO

Conforme a Norma Regulamentadora nº 6 do Ministério do Trabalho, o uso de capacete 

é obrigatório apenas em atividades que exponham o trabalhador a riscos específicos, 

como queda de materiais, impacto com objetos, entre outros.

No caso em questão, não se verifica a exposição a riscos que justifiquem a imposição 

da penalidade, o que torna a multa arbitrária e ilegítima.

III – DA JURISPRUDÊNCIA

A jurisprudência consolidada do Tribunal Superior do Trabalho e dos Tribunais Regionais 

do Trabalho tem reconhecido que a aplicação de multas deve observar estritamente a 

efetiva exposição ao risco e o cumprimento das normas pelas empresas.

IV – DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer-se:



1. O recebimento e processamento deste recurso administrativo;

2. A anulação da multa aplicada, por ausência de fundamentação legal e fática;

3. A realização de nova vistoria, caso necessário, com critérios técnicos e imparciais;

4. A concessão de efeito suspensivo ao presente recurso até decisão final;

5. A intimação do Recorrente para todos os atos do processo.

Nestes termos,

Pede deferimento.

___________________________________________

Nome do Representante Legal / Advogado

OAB nº ____________________

Contato: ___________________



Fonte original deste documento:

https://documentos-juris.com/recurso-multa-sem-capacete/

Este modelo foi útil para você?

Confira outros modelos atualizados em:

https://documentos-juris.com

Este modelo é destinado exclusivamente para uso pessoal e não comercial.

Ao compartilhar ou publicar, a citação da fonte é obrigatória.

Este modelo tem caráter meramente orientativo e não constitui aconselhamento jurídico.

Recomenda-se consultar um profissional qualificado para casos específicos.

Mais modelos

https://documentos-juris.com/recurso-multa-sem-capacete/
https://documentos-juris.com
https://documentos-juris.com

